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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO
COMANDO DA 5ª BRIGADA DE CAVALARIA BLINDADA
(Brigada General Tertuliano de Albuquerque Potyguara)
Praça Marechal Floriano Peixoto nº 149 - Ponta Grossa PR – CEP 84010-909 – Tel (42) 3219 - 8100 Ramal 5164 – E-mail: salc5bda@gmail.com

EDITAL –  TOMADA DE PREÇO Nº 01/2021
[bookmark: _GoBack](Processo Administrativo n°  64294.036438/2021-38)

APÊNDICE 1

	CHECK LIST ENVELOPE Nº 1
	ESTADO N-S-N/A

	1
	Consulta ao SICAF, em nome da empresa e do sócio majoritário
	

	2
	Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS
	

	3
	Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa
	

	4
	Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON
	

	5
	Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, em nome da empresa e do sócio majoritário
	

	6
	Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato convocatório e seus anexos
	

	7
	Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, ato constitutivo, estatuto, contrato social em vigor, registro ou demais inscrições
	

	8
	Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
	

	9
	Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas
	

	10
	Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho
	

	11
	Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal (CICAD)
	

	12
	declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei
	

	13
	Declaração de não utilização de mão-de-obra de pessoas presas ou egressas do Sistema Prisional
	

	14
	Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado
	

	15
	Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social
	

	16
	Certidão negativa de falência ou recuperação judicial;
	

	17
	Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei
	

	18
	Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), ou apresentação do balanço patrimonial
	

	19
	Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo)
	

	20
	Capacitação técnico-operacional
	

	21
	Capacitação técnico-profissional
	

	22
	Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual
	

	23
	Atestado de vistoria ou declaração emitida pelo licitante que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante
	

	24
	Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores
	



1. Como forma de organização e conferência, os seguintes documentos deverão estar presentes no envelope nº 1, sob pena de inabilitação:
1.1 Consulta ao SICAF, em nome da empresa e do sócio majoritário;
1.2 Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa e  Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos – CADICON, sendo estas possíveis de substituição pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, em nome da empresa e do sócio majoritário;
1.3 Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento;
1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, ato constitutivo, estatuto, contrato social em vigor, registro ou demais inscrições;
1.5 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira;
1.6 Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
1.7 Prova de regularidade fiscal perante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, FGTS e Justiça do Trabalho;
1.8 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal (CICAD);
1.9 Em caso de isenção de tributos, declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;
1.10 Declaração de não utilização de mão-de-obra de pessoas presas ou egressas do Sistema Prisional na realização dos serviços em área militar para a execução do objeto desta licitação;
1.11 Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado;
1.12 Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social;
1.13 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial;
1.14 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei;
1.15 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), ou apresentação do balanço patrimonial;
1.16 Registro ou inscrição da empresa licitante no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo);
1.17 capacitação técnico-operacional;
1.18 capacitação técnico-profissional;
1.19 Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, das instalações, aparelhamento e pessoal técnico considerados essenciais para a execução contratual;
1.20 Atestado de vistoria ou declaração emitida pelo licitante que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante;
1.21 Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
1.22 Os documentos elencados nos itens acima constituem a organização sintetizada do envelope, não substituindo a leitura detalhada da redação do item 7 deste Edital, sob pena de inabilitação.
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